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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de recurso de apelação da parte Autora e de recurso de apelação do INSS contra sentença (fls. 67-68) proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Capelinha, da Justiça Estadual de Minas Gerais, que, no exercício da jurisdição federal, julgou procedente o pedido autoral concernente à concessão de pensão por morte da cônjuge em favor do varão.

2. Em suas razões recursais (fls. 70-72), a parte Autora postulou pela reforma da sentença recorrida, determinando-se a concessão do benefício com fulcro nos valores da legislação atual, e não em relação aos valores previstos pela legislação vigente à época do óbito, por ser esta mais favorável.

3. Em suas razões recursais (fls. 73-80), a autarquia requereu a reforma da sentença a quo, julgando improcedentes os pedidos, vez que a legislação vigente não amparava a concessão da pensão por morte a marido não inválido.

4. As partes não apresentaram contrarrazões.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
A sentença recorrida foi proferida na vigência do novo CPC, instituído pela Lei nº 13.195, de 16 de março de 2015. A remessa necessária, portanto, não é cabível, posto que, na forma do art. 496, § 3º, I, não se aplica quando a condenação do ente público for inferior a 1000 salários mínimos, valor não atingível na liquidação da condenação ao pagamento de benefício previdenciário no valor de um salário mínimo mensal, com fato gerador ocorrido cerca de quatro meses antes da propositura da ação e com tutela antecipada concedida e implantada. Não merece, pois, reparo a sentença recorrida, quanto a esse aspecto.

É entendimento pacífico deste tribunal e do Superior Tribunal de Justiça, para a concessão do benefício de pensão por morte, se aplica a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor. Tempus regit actum, no caso presente, aplicar-se-á a Lei Complementar nº 11/71 e o Decreto 83080/79. Assim:


Artigo 298. A pensão por morte do trabalhador rural é devida aos seus dependentes, a contar da data do óbito, e consiste numa renda mensal de 50% (cinqüenta por cento) do maior salário-mínimo do País, arredondada a fração de cruzeiro para a unidade imediatamente superior.

Parágrafo único. Somente fazem jus à pensão os dependentes do trabalhador rural chefe ou arrimo da unidade familiar falecido depois de 31 de dezembro de 1971, ou, no caso de pescador, depois de 31 de dezembro de 1972.
A controvérsia gira em torno da extensão automática do benefício previdenciário de pensão por morte ao viúvo de segurada especial rural, quando o óbito da instituidora tenha ocorrido no intervalo entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a edição da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

De acordo com o Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que regulamentava a concessão do benefício mortis causa à época da publicação da Constituição de 1988, o homem só fazia jus à pensão por morte da mulher se inválido fosse, ao passo que a mulher não precisava comprovar invalidez para se enquadrar como dependente do esposo falecido.  Contudo, com o advento da Constituição Federal de 1988, o princípio da igualdade entre homens e mulheres se viu reforçado pelos arts. 5º, inciso I, e 226, § 5º. 

Dessa maneira, o novo texto constitucional não recepcionou as referidas normas do Decreto nº 83.080, de 1979, uma vez que qualifica a mulher como dependente do marido diferentemente do inverso.

A redação do mesmo decreto era dada da seguinte forma:

Artigo 297:
(...)

§ 3º Para efeito deste art. considera-se:

I - unidade familiar, o conjunto das pessoas que vivem total ou parcialmente sob a dependência econômica de um trabalhador rural, na forma do item III do art. 275;

II - chefe da unidade familiar:

a) o cônjuge do sexo masculino, ainda que casado apenas segundo o rito religioso, sobre o qual recai a responsabilidade econômica pela unidade familiar;

b) o cônjuge do sexo feminino, nas mesmas condições da letra "a", quando dirige e administra os bens do casal nos termos do art. 251 do Código Civil, desde que o outro cônjuge não receba aposentadoria por velhice ou invalidez;

c) o cônjuge sobrevivente ou aquele que, em razão de divórcio, separação judicial, desquite ou anulação do casamento civil, tem filhos menores sob sua guarda;

d) a companheira, quando cabe a ela a responsabilidade econômica pela unidade familiar;

III - arrimo da unidade familiar, na falta do respectivo chefe, o trabalhador rural que faz parte dela e a quem cabe, exclusiva ou preponderantemente, o encargo de mantê-la, entendendo-se igualmente nessa condição a companheira, se for o caso, desde que o seu companheiro não receba aposentadoria por velhice ou invalidez.
Para concessão da pensão mortis causa emprega-se a legislação vigente à data do óbito do segurado, condição fundamental para a concessão do benefício em questão - por observação ao preceito de que se aplica a lei vigente quando do preenchimento dos requisitos para concessão do benefício. Assim sendo, para os casos em que o óbito do instituidor do benefício previdenciário tenha ocorrido já sob a vigência da CF/88, mas, antes da publicação Lei nº 8.212, de 1991, a concessão do benefício deve observar os ditames do Decreto nº 83.080, de 1979; porém, em razão das disposições da Carta Magna, em igualdade de condições entre homens e mulheres. Nesse sentido, desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. PENSÃO RURAL. ÓBITO ANTERIOR À LEI 8.213/91. QUALIDADE DE SEGURADO DA "DE CUJUS" COMPROVADA. CÔNJUGE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. Para o óbito ocorrido após a promulgação da Constituição Federal de 1988, não há que se falar em possibilidade de concessão de pensão por morte apenas ao marido inválido, mas também ao marido ou companheiro, mesmo não inválido, consideradas as disposições dos artigos 5ª, inciso I e 201, inciso V, da CF/88. 2. Na hipótese, óbito ocorrido em 17/07/1990. A qualidade de segurada da falecida restou comprovada pelos documentos apresentados (certidão de casamento de fls. 13, em que o autor/nubente apresenta a ocupação de lavrador, e INFBEN de fls. 38, onde consta a informação que o autor titulariza benefício de aposentadoria rural desde 10/07/2007. A dependência econômica do autor em relação à falecida é presumida, uma vez que comprovado o casamento do autor com a segurada morta, conforme revela a cópia da certidão de casamento à fl. 13. Dessa forma, o autor faz jus ao benefício de pensão por morte. 4. Sobre os atrasados, incidem juros de mora fixados em 1% ao mês desde a citação, com acréscimo de correção monetária desde cada vencimento, até a vigência da Lei 11.960/09 seguindo a sistemática deste diploma após a sua vigência. 5. Apelação provida para reformar a sentença e julgar procedente o pedido autoral do direito à concessão do benefício de pensão por morte a partir da data do requerimento administrativo (21/08/2014). Inexistência de remessa oficial, diante do valor da condenação não superar o teto legal.

(Acórdão nº 0004984-51.2016.4.01.9199, 1A Câmara Regional Previdenciária da Bahia, Rel. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, e-DJF1 21/07/2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE RURAL. SEGURADO ESPECIAL. ÓBITO NA VIGÊNCIA DA LC Nº 11/1971 E APÓS A PROMULGAÇÃO DA CR/1988. MARIDO NÃO INVÁLIDO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. SEPARAÇÃO DE FATO. QUALIDADE DE DEPENDENTE NÃO COMPROVADA. BENEFÍCIO INDEFERIDO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 1. Para a obtenção do benefício de pensão por morte deve a parte interessada preencher os requisitos estabelecidos na legislação previdenciária vigente à data do óbito, consoante iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta Corte. 2. No tocante à concessão de pensão no sistema previdenciário rural, anteriormente à edição da Lei 8.213/1991, a matéria era regida pela LC nº 11/1971, que criou o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORURAL), trazendo como dependentes dos segurados a esposa e o marido inválido (art. 3º, § 2º, c/c art. 11 da Lei 3.807, de 26/08/1960). 3. Condicionar o direito do marido à pensão por morte decorrente do falecimento de sua esposa, que ocorreu sob a égide da CR/1988, à comprovação de sua invalidez afronta o princípio constitucional da isonomia, não merecendo prosperar a tese de que somente com o advento da Lei 8.213/1991 o marido não inválido poderia fazer jus ao referido benefício. Precedentes. 4. No caso concreto, considerando que o óbito da ex-segurada ocorreu em 28/09/1989, ou seja, quando já vigente a CR/1988, a ausência de invalidez da parte autora não poderia configurar óbice à concessão do benefício pleiteado nestes autos. Todavia, depreende-se dos documentos trazidos aos autos que a parte autora estava separado de fato da falecida desde 1988, aproximadamente (o que em momento algum foi refutado), inexistindo nos autos comprovação de que, a despeito da referida separação, existisse efetiva dependência econômica em relação à falecida. 5. Faltante o imprescindível elemento objetivo apto a demonstrar a qualidade de dependente do falecido, não se afigura possível a concessão do benefício de pensão por morte rural no presente caso, devendo ser mantida a sentença de improcedência do pedido inicial. 6. Apelação da parte autora não provida.

(Acórdão nº 0058723-75.2012.4.01.9199, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, Rel. Juiz Federal Rodrigo Rigamonte da Fonseca, e-DJF1 14/07/2017)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RURÍCOLA. VIÚVO. ÓBITO ANTERIOR À LEI 8.213/91. QUALIDADE DE SEGURADO DA "DE CUJUS" COMPROVADA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. BENEFÍCIO DEVIDO. 1.O benefício de pensão por morte, em se tratando de trabalhador rural, em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do recolhimento das contribuições, bastando apenas a demonstração do exercício da atividade rural, pois os direitos dos trabalhadores rurais eram regulamentados pela Lei Complementar n° 11/71 e, posteriormente, pela Lei n° 7.604/87, diplomas normativos que não exigiam carência para concessão de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural. 2. O artigo 10 da CLPS/84 (Decreto nº 89.312/84) estabelecia que apenas o marido inválido era considerado dependente. Contudo, para o óbito ocorrido após a promulgação da Constituição Federal de 1988, não há que se falar em tal restrição, uma vez que referida norma não foi recepcionada pela novel constituição, que estabeleceu a igualdade entre os sexos com status de direito fundamental. 3. Na hipótese, óbito ocorrido em 30/09/1990. O início razoável de prova material restou comprovado, eis que houve a apresentação de cópias de certidão de casamento e do CNIS, que revelam, respectivamente, a qualificação profissional do marido como lavrador e a concessão de aposentadoria por idade rural a ele (fls. 11 e 94), condição de rurícola, por presunção, estendida ao cônjuge, vertente esta corroborada pelo depoimento das testemunhas (fls. 44/45). A prova testemunhal colhida, outrossim, corrobora a qualidade de segurada da falecida, para o fim de concessão do benefício pleiteado. As testemunhas Joaquim Evangelista de Oliveira e Geralda Ferreira Evangelista afirmaram que conheciam o autor e a falecida esposa há mais de 30 (trinta) anos e que eles sempre exerceram o labor rural. 4. Tendo havido requerimento administrativo do benefício, deve ser fixada a data do requerimento como termo inicial da pensão por morte. 5. Correção monetária e juros moratórios nos termos do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal. 6. Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência, ou do acórdão que reforma o comando de improcedência da pretensão vestibular, sendo devida a parcela mesmo nos feitos em que não houve prévia postulação administrativa. 7. Considerando o caráter alimentar da prestação buscada no presente caso, bem como a presença de prova inequívoca e perigo de dano irreparável, restam configurados, na espécie, os pressupostos necessários à antecipação da prestação jurisdicional. 8. Apelação da parte autora provida.

(Ac. 0071099-59.2013.4.01.9199, TRF da 1ª Região, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. João Luiz de Sousa, e-DJF1 20/11/2015 PAG 4291)

O Autor apresentou início de prova material da alegada condição de rurícola da cônjuge, notadamente certidão de casamento, ocorrido em 25/05/1985, em que o varão é qualificado como lavrador (fls. 15); certidão de óbito da instituidora, na qual é qualificada como “lavradeira”, datado de 28/02/1989 (fls. 17); e certidão de nascimento de filho do casal, em 08/02/1986, na qual o Autor é qualificado como lavrador (fls. 24). Esse ínicio de prova material é corroborado por prova testemunhal da condição de rurícola do casal; havendo prova nos autos de que ainda hoje o Autor é lavrador, percebendo benefício previdenciário por incapacidade (auxílio doença) nessa condição.

Tenho, assim, por incensurável a sentença recorrida nesse ponto.

Quanto ao cálculo da renda mensal inicial do benefício, deve ser procedido na forma da lei vigente por ocasião do óbito. Cito:

(PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DA REGENCIA NORMATIVA VIGENTE AO TEMPO DO EVENTO QUE DEU ORIGEM AO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR ANTERIOR À VIGENCIA DA LEI 8.213/91. ART. 201, § 4º E 202 CAPUT DA CR/88 INAPLICÁVEIS. INCIDENCIA DO ART. 41 DO DECRETO 83.080, DE 24 DE JANEIRO DE 1979. APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A previsão da correção monetária dos 36 salários-de-contribuição considerados para o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria, primitivamente veiculada pelo art. 202, caput, da Constituição da República, segundo a interpretação conferida àquele dispositivo pela Corte Excelsa, demandava legislação integrativa para lograr eficácia plena. Assim, apenas com a vigência e regulamentação das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 1991, referida norma passou a produzir efeitos jurídicos. 2. A renda mensal inicial do benefício da pensão por morte concedida posteriormente à promulgação da Constituição da República em 05.10.1988 e antes da vigência da Lei 8.213/91, deve ser calculada na forma do art. 41, inciso VI, do Decreto 83.080/79, sem qualquer ilegalidade. 3.O art. 58 do ADCT-CF/88 estabeleceu critério provisório de reajuste dos benefícios de prestação continuada mantidos pela Previdência Social, "a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, que tinham na data de sua concessão". E, o benefício da apelante foi revisto com base neste dispositivo, até a regulamentação das Leis nºs Leis nºs 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, que aprovou os planos de custeio e de benefícios, quando passou a submeter-se aos índices nelas previstos. 4. Apelação a que se nega provimento.

(Acórdão nº 0087699-64.2000.4.01.0000, Apelação Cível, 2ª Turma Suplementar, Rel.  Juiza Federal Rogéria Maria Castro Debelli (conv.), e-DJF1 06/04/2011 PAG 411, destaquei)

A discussão a respeito, inclusive, não é sequer útil, pois o Autor somente perceberá o valor do benefício relativo ao período imprescrito, quando, de há muito, equivalia a um salário mínimo.

Também nesse aspecto, não merece reparo a sentença recorrida.

Na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, esta Corte deveria majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. A verba, porém, já foi fixada, na sentença,em seu patamar máximo, de 20% sobre o valor da condenação, não tendo sido recorrida no ponto. 

Por tais fundamentos, nego provimento à apelação da parte Autora e do INSS, mantendo a sentença em seus termos.

É como voto.

                              JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
                        RELATOR CONVOCADO
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